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GABINETE DO PREFEITO
TERMO DE REFERÊNCIA  
[bookmark: _Hlk190940071]O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de fornecimento, manutenção e suporte do Portal da Transparência, englobando a locação e licença de uso de software por tempo determinado, e desenvolvimento, manutenção e hospedagem do site institucional, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal da Lagoa dos Gatos/PE e suas secretarias vinculadas, nos termos a seguir expostos.
1. DO OBJETO – Constitui objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de fornecimento, manutenção e suporte do Portal da Transparência, englobando a locação e licença de uso de software por tempo determinado, e desenvolvimento, manutenção e hospedagem do site institucional, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal da Lagoa dos Gatos/PE e suas secretarias vinculadas, conforme as demais condições constantes neste Termo de Referência.
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - A contratação está embasada no Artigo 75, Inc. II, da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e do Decreto nº 1.299 de 01 de março de 2024.
3. DA JUSTIFICATIVA – A contratação se faz necessária para atender às obrigações impostas pelas Resoluções 172/2022 e 260/2024 do TCE/PE, pelo princípio da publicidade e pelas disposições das Leis Federais nº 9.755/98 e nº 12.527/2011, além das Leis Complementares nº 101/2000 e nº 131/2009, diretamente relacionadas ao interesse público, que exige ampla publicidade dos atos administrativos.
4. SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS
Publicação de Dados: Sistema multiusuário com níveis de permissão, em plataforma web responsiva, permitindo a integração com sistemas de terceiros e evitando retrabalho. Deve suportar importação de dados da contabilidade, folha de pagamento, contratações, contratos, atas, unidades e PCA contido no PNCP.
Portal Acessível: conformidade com padrões de acessibilidade digital, conforme a Lei Federal 13.146/2015.
Interface amigável: Navegação intuitiva para facilitar o acesso 
às informações pelos cidadãos.
Busca Avançada: Ferramentas de busca que permitam filtrar e localizar informações específicas ou de maneira genérica. 
Segurança: Proteção dos dados sensíveis, garantindo a confidencialidade e integridade das informações.
Escalabilidade: capacidade de atender a um número crescente de acessos e informações sem perda de desempenho.
Disponibilidade: funcionamento ininterrupto, com minimização do tempo de inatividade e alta taxa de transferência de dados.
Manutenção: Facilidade de atualização e manutenção do software. 
[bookmark: _Hlk188521054]5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO - Poderão participar os fornecedores que cotarem os itens deste termo.
5.1 É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com o Órgão Promotor da Cotação Eletrônica ou com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.
6. DO CUSTO E FORMAÇÃO DOS PREÇOS NAS COTAÇÕES - A estimativa de preços está de acordo com a especificação do serviço a ser prestado, cotados em moeda nacional, já consideradas as despesas com tributos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente nos preços para execução do objeto.
6.1 Média dos Preços
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.
	Valor Unitário
	Valor total

	1
	Prestação de serviço de fornecimento, manutenção e suporte do Portal da Transparência, englobando a locação e licença de uso de software por tempo determinado, e desenvolvimento, manutenção e hospedagem do site institucional. 
	Mês
	10
	R$2.830,83
	R$28.308,30



7. DO JULGAMENTO - O julgamento das propostas desta contratação será pelo critério MENOR PREÇO POR LOTE GLOBAL.
8. DA CONTRATAÇÃO:
As contratações oriundas das cotações eletrônicas serão formalizadas através de Contrato, após o envio da documentação da habilitação da vencedora. Para que seja habilitado, a interessada deverá atender a todas as exigências abaixo listadas:
a) Instrumento Particular de Mandato (Procuração) com firma reconhecida em cartório, ou Instrumento Público de Mandato, outorgando expressamente poderes para a prática de todos os atos pertinentes à contratação, nos casos em que a contratação for representada por Procurador; 
b) No caso de: 
1.	Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: Ato Constitutivo em vigor, devidamente registrado no registro competente, com sua última consolidação, acompanhado do documento comprobatório de seus administradores devidamente registrado; 
2.	Sociedade simples: Ato Constitutivo em vigor, devidamente registrado no registro competente, com sua(s) respectiva(s) alteração(ões), ou a sua última consolidação, bem como documento que comprove a indicação de seus administradores;
3.	Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
4.	Microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
5.	Microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;
c) Regularidade Fiscal e Trabalhista:
1.	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
2.	Prova de regularidade para com os Tributos do Município na qual se encontra sediada a empresa licitante;
3.	Prova de regularidade para com o Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS;
4.	Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
5.	Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, ou outra prova equivalente na forma da Lei, devendo abranger os débitos inscritos em dívida ativa;
6.	Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; e
7.	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
d) Atestados e declarações
 Atestado de Capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, apresentado em papel timbrado da emitente, que comprove ter a licitante prestado serviços compatíveis com o objeto desta licitação:
Comprovação de que no quadro de funcionários possui profissionais com formação em Nível Superior de Tecnologia da Informação, através do certificado de conclusão do curso  e vínculo empregatício com o profissional.
Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, Lei nº. 9854/99 e no Decreto nº.4358/2002, de que não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos 

9. DO PRAZO E EXECUÇÃO – O prazo de vigência é até 31/12/2025, permitindo sua prorrogação de acordo com a necessidade da administração de acordo com a Lei 14.133/21.

10. DO PAGAMENTO – O pagamento será efetuado em uma única parcela, em até 30 (trinta) dias da formalização do contrato, desde que não haja pendências a serem sanadas pela contratada, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura Discriminada, correspondente a execução dos serviços, verificado e aceito pelo Município. 
11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
1. [bookmark: _heading=h.gjdgxs][bookmark: _Hlk188521182]Prestar os serviços especificados no objeto deste termo de referência; 
2. A Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução dos serviços, assim como pelo cumprimento das obrigações constantes deste processo de dispensa;
3. Não será permitida a subcontratação do todo, nem de parte do objeto do presente Contrato;
4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade exigidas pela Lei 14.133/21.
5. Efetuar execução dos serviços em perfeitas condições, pelo prazo de vigência do contrato, em estrita observância das especificações deste Termo de Referência e da proposta da contratada, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no que couber, descrição do serviço.
6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação.
12. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
a) Fiscalização e acompanhamento deste contrato, procedendo a emissão de Ordem de Serviço, a verificação do serviço apresentado, bem como seus ajustes necessários, e após a conclusão, finalização do serviço.  
b) Efetuar o pagamento dos serviços prestados e entregues nas condições estabelecidas no contrato;  
c) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;  
d) Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na prestação.
e) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, equipamentos, e sistemas de informação para a execução dos serviços;
f) Manter atualizados todos os privilégios de acesso às instalações físicas e aos sistemas, bem como às informações e recursos do CONTRATANTE, providenciando as medidas necessárias para que os privilégios sejam modificados ou revogados quando da transferência, remanejamento, promoção ou demissão de profissionais vinculados a este contrato;
g) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos.
13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.
a) A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do funcionário designado pela  administração.
b) A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade da Sra. Eline Morais Pinheiro, matrícula Nº 4756. 
c) Não obstante a empresa Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução contratual, ao Órgão Gerenciador/Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados.
13.1 Caberá ao fiscal do Contrato:
a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da prestação do serviço;
b)  Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes neste termo de referência, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Órgão Contratante quanto da Contratada;
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do fornecimento;
d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas e contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições deste termo de referências;
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência registrada/contratual e seu efetivo resultado;
f) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada;
g) Comunicar formalmente ao gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Contratada;
h) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
13.2 Caberá ao gestor do Contrato:
a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada;
b) Emitir avaliação da qualidade da prestação do serviço;
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal;
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelo fiscal;
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências contratuais e legais;
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja ultrapassado;
h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

[bookmark: _Hlk188521277]14. DAS PENALIDADES – As condições de pagamento deverão obedecer aos seguintes critérios: 
[bookmark: bookmark=id.1fob9te]14.1	 Comete infração administrativa, nos termos do lei, o licitante que praticar ato ilícito na forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente quando:
14.1.1 [bookmark: bookmark=id.3znysh7]-deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2 [bookmark: bookmark=id.2et92p0]-salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
14.1.3 [bookmark: bookmark=id.tyjcwt]-não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
14.1.4 [bookmark: bookmark=id.3dy6vkm][bookmark: bookmark=id.1t3h5sf]-recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;-pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou7
14.1.5 [bookmark: bookmark=id.4d34og8]-deixar de apresentar amostra;
14.1.6 [bookmark: bookmark=id.2s8eyo1]-apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
14.1.7 [bookmark: bookmark=id.17dp8vu]-não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.8 [bookmark: bookmark=id.3rdcrjn]-recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a ceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.9 [bookmark: bookmark=id.26in1rg]-apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  declaração falsa durante a licitação
14.1.10 [bookmark: bookmark=id.lnxbz9]-fraudar a licitação
14.1.11 [bookmark: bookmark=id.35nkun2]-comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
14.1.12 [bookmark: bookmark=id.1ksv4uv]-agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.13 [bookmark: bookmark=id.44sinio]-induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1.14 [bookmark: bookmark=id.2jxsxqh]-apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
14.1.15 [bookmark: bookmark=id.z337ya]-praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.16 [bookmark: bookmark=id.3j2qqm3]-praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
14.1.17 [bookmark: bookmark=id.1y810tw]-Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
14.1.18 [bookmark: bookmark=id.4i7ojhp]-advertência;
14.1.19 [bookmark: bookmark=id.2xcytpi]-multa;
14.1.20 [bookmark: bookmark=id.1ci93xb]-impedimento de licitar e contratar e
14.1.21 [bookmark: bookmark=id.3whwml4]-declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
14.1.22 [bookmark: bookmark=id.2bn6wsx]-A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
14.1.23 [bookmark: bookmark=id.qsh70q]-As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.1.24 [bookmark: bookmark=id.3as4poj]- Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.1.25 [bookmark: bookmark=id.1pxezwc]- A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.1.26 [bookmark: bookmark=id.49x2ik5]-Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do § 5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de Impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
14.1.27 [bookmark: bookmark=id.2p2csry]-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à decadência do direito à garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
14.1.28 [bookmark: bookmark=id.147n2zr] -A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirá os procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.
14.1.29 [bookmark: bookmark=id.3o7alnk]O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipuladas:
14.1.30 [bookmark: bookmark=id.23ckvvd]-Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.
14.1.31 -Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.
14.1.32  -No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:
I) Advertência;
II) Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, se a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
b) Multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, se a CONTRATADA não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou, ainda, der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Multa de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de referência para a licitação, se a CONTRATADA der causa à inexecução total do contrato; apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
III. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Lagoa dos Gatos-PE pelo prazo não superior a 03 (três) anos, se a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade, ou que cause grave dano à Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa à inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, se a CONTRATADA apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2 O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.
14.3 Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados no Decreto Municipal nº 003 de 08 de janeiro de 2024, o imputado será notificado para recolher a importância devida, por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento mediante a apresentação da cópia do referido documento. 
14.4 Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, esta será encaminhada à Procuradoria do Município para que seja inscrita na Dívida Ativa do Município.
14.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de mora, de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal.
14.6 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações cometidas.
14.7 Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma da lei.
14.8 Caso a duração da apresentação seja inferior ao estipulado neste Termo, a CONTRATADA fica obrigada a restituir os valores de forma proporcional.

15. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIA

1 PREFEITURA MUNICIPAL DA LAGOA DOS GATOS
02                                                   PODER EXECUTIVO
02 03                                              SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – SEAD
020301                                           GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
	04                                        Administração
	04 122                                   Administração Geral
	04 122 0401                             GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO
	04 122 0401 2011 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Lagoa dos Gatos/PE, 19 de fevereiro  de 2025.

Josenilson Antônio da Silva
- Chefe de Divisão - 


[image: ]Avenida Sete de Setembro, n. 44 – Centro – Lagoa dos Gatos - PE – CEP: 55.450-000
Fone: (81) 3692-1156 – E-mail: prefeituralagoadosgatos@gmail.com – CNPJ: 10.192.854/0001-70
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